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conselho Federal de enfermagem 

filiado ao conselho tnternoctonal oe nfermagem- genebra 

RESOLUÇÃO COFEN No 0452/2014 

Autoriza os Conselhos Regionais de Enfermagem a 
procederem com o registro do título de especialista 
em Enfermagem Obstétrica do Enfermeiro que 
apresente declaração emitida pela instituição de 
ensino formado ra e prorroga o prazo de registro de 
título de especialista previsto no §1 ~ do art. 2 ~ da 
Resolução Cofen n° 439120 12 e dá outras 
providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem- Cofen, no uso das competências que 
lhe são conferidas no Art. 8°, inciso IV, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, e no Art. 22, 
incisos I, II, VII e X, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 
421/2012, e 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de Enfermagem 
adotar procedimentos uniformes para o perfeito funcionamento do Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais; 

___ CONSIDERA DO a neces.sidade de incentivar a regu1addade das 
inscrições dos profissionais da categoria, bem como o registro-de títulos de pós-graduação 
Lato Sensu em Enfermagem Obstétrica no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 

- ---------Enfennagen ~ - - - - --·-- --- · 

CONSIDERANDO o reduzido número de registros justificado pelo atraso 
na emissão do certificado de conclusão de responsabilidade da instituição de ensino 
formadora, e que o profissional sem registro terá suspensa a sua atividade profissional; 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do PAD Cofen n° 760/2013 e 
do PAD Cofen n° 742/2013; 

CONSIDERANDO as deliberações do Plenário do Cofen na 4353 e 437a 
Reunião Ordinária. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Autorizar o registro do título de especialista em Enfermagem 
Obstétrica do Enfermeiro que apresente declaração e histórico escolar emitidos pela 
instituição de ensino formadora reconhecida pela autor idade competente de ensino. 

Parágrafo único. A não apresentação do certificado no prazo estipulado de 
O 1 (um) ano implica no cancelamento do registro da especialização. 

SCLN, Qd. 304, Bloco E, Lote 09 -Asa Norte- Brasíiia- DF 
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conselho federa l de enfermagem 

flllcdo co conselho lntcrnoc,onal <1e enfermagem - genebra 

RESOLUÇÃO COFEN N° 452/2014 

Art. 2° Fica prorrogado o prazo para registro do título de especialista, 
previsto no §1°, do art. 2°, da Resolução Cofen n° 439/2012, por 01 (um) ano. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogando­
se as disposições em contrário. 

KBDJIASSLEGIS 

Brasília, 15 de janeiro de 2014. 

GELSON€~i~ 
COREN-SC No 25336 

Primeiro-Secretário Interino 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 22' REGIÃO 

OF.SP.\CIIOS 

llrocc!'so Ad ministrativo n• 65412013 

d~1êm a ~~~~~~f~f~~:c ~~c :o~~ic~~fi'7~~3~0 d~ira:~~th:~~~~~~~:,!-'~ 
pre5Cntc cnntriltn , nulnrizo n rc:nlinção do dcspcsól por incxigibilidndc 
de licito.ção, nos termos do t1rt. 25, I, da Let n• ~ .666/QJ , no vôl lor 
total de RS 8.746,50 (oito mil, ~clcccnto~ c quarenta c 11ci:a rcu is c 
cinc.tUcn ta c~ntavo!) , em favor da suprucitad3 emprc~. 

rcrdinn. 19 de c.lcl':emt'ln l de .:!01.\ . 
RAQUEL MF.NDES VIANA MONTEIRO 

f) il\: l0111w( h,: rnJ 

R1\tilico a inexigibilidade da licituçdo. em cumprimento ao 
di~posto no ani~o 26. capul. da Lei n.• H.666/93 . 

Tt-t-esina . 19 de d~Ltmhn' M 2013. 
De•. ~RANCISCO METON MARQUES DE 

LIMA 
Pr .. -s i dcnt~: do TribunJI 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 24' REGIÃO 

Processo n• 490412008 
No dc$pacho de mtilictÇ;lo da fiCS(lCsa public:'IC.l:l no Diário 

Ofidal da Uni:lo. Seção l , ~diç;lo n'" 246. de 19.12.2013. pá~. 379, 
onde se IC : "a contar de I" d~ janeiro c 2013, no valor de RS 
2.343,00", lciawsc: "a contar de I" de janeiro de 2014, no valor de RS 
2.479.93". 

Entidades de Fiscalização do Exercfcio 
das Profissões Liberais 

Diário Oficial da União - Seção 

RJ::SOI,UÇ,\0 :-J ' 45.>. O~ 16 ut: .1.\NEIRO !J~ 2014 

,\pro\11 .~ Nt>nna Tê.:naca qu~ dtspOC sobn: 
u ,\tuac~o da Equipe de [nfeun:.gem em 
Tera pin Nut ricinnnl . 

O Conselho Fcdcn:~l de Enfcnn:.~cm (Cofcn), no uso das 
atribuiçt\es que lhe sio conferidas pela Le1 n" 5.905, de 12 de julho 
de 1973. c pelo Rcgimenlo da Autarquia, :1 provmlo pela RcsoluçUo 
Cofcn n• 242. de 31 de a~oslo de 2000, 

CONSIIJERANDO a Lei n" H98. do 25 de juuho de 1986, 
c o Decreto n'" 94.406, de 08 dt junho de 1987, que rcgulament:am o 
e.urcicio do Enfennt~gem no pltis: . 

CONSIDERANDO o Código de Etica dos l)rofi"iunais de 
~~::i:'a!cciôo'f;rovado pela Resolução C\1fcn n• 311, de 8 de few 

CONSIDERANDO o Ponario MS/SNVS n• 212, de R ohril 
de 1998. que aprova o Reyulnmcnto Técnico que lha o.s requisitos 

mini mos C~~~tÕ{~Na~~P~c:l~~~~o Ói~~~:~olcaiada da 
ANVISA RCO n• 63, de 6 de julho de ~000, que :.prov:a o Re­
gulilmento Tknico que fixa os requisi tos mínimos exigidos pnra a 
Tcrupia de Nutrição Entcrul: 

CONSIDERANDO os tcm1os da RcsoluçUo Cofcn n• 358. de 
15 de outubro de 2009, que dispõe sobre: a Sistcmatizaçilo da As· 
sistênci:. de énfennogem e a implemetuaçi\o do Processo de Cnw 

~~id:J~"~fi!~i~~~ieg~eÊ'nfc:!~~~n~~ pri\ ·ado~. em que ocorre o 

CONSIDERANDO a dcliber.u;Ao do Plenário em !lua 437~ 
Reunião Ordinária, resolve: 

:'\rt . I" Aprovar a Norma Tknico que dispõe sohre a Atuow 
çiio d3 Equipe de Enfcm1ugcm em TcrJ.pi:. Nutricional. 

Art. 2° O inteiro teor da pn.:scntc N~•mta Técnica elitará 
disponh·cl ao acesso público nos Óonais du intcmcl dos Conselhos 

~=~:~~ta~~o~'::.~:~t~}. e do onsclho Fcderol de Enfermagem 

Art. )• Cõlbe aos Conselhos Regionais adotar as medidas 
ncccssârias para fazer cumprir esta Nom1a. visando à segurança do 
paciente e dos profissionats envolvidos nos proccdimcnt01 de Enw 
fenn:agcm em Ten:~pio Nutricional. 

An. 4• EJtu Rcsoluç:lo entra em vigor na dutn de 1ua puw 

~~!~~fl~:iorcC~f:.~~~·~~7~sd~i~f~~çj':~h~1~cc~~1~~~~r~':~~ : 
ministração de Nutriçi\o Parenten:~l e Enteral. 

N" 19, terça-feira, 28 úejaneiru de 2014 

Ternpia de Nutrição Enterol (TNE) w conjunto de proce· 
dimcntos tcr.~.pêuticos parti m:.mncnç~o ou recuperação do cstõldo 
nut ricional do paciente pl'r meio de NE. 

Nutrição Oral Espcciali'l.ada: (NOE) w consiste em utili'l .. 1Ç:lo 
de dietas alimentares a.crescid:u de suplementos e/ou em utilil:lçdo de 
suplementos de dietas cnterois por viil oral associada tt alimcntólç!o 
diãria . 

Equipe Multidisciplinar de Tero~piõl Nutricionui(EMTN) · um 
gn1po funnnl c: obrigatoriamente constituído de, pelo menos um pro-­
fissional médico, cnfc""ciro, nutricionisla, tàrmacêut ico, habilitados 
c com rrcinamcnt<' específico para 11. pr.i.tica da Tcr.tpia Nurricicmal 
{TN). podendo ainda incluir profiJ.~ionais de outrus catcgorin~ a criw 
ttrio da unidõ:ldc hospitalar 

4. COMPETENClAS DA EQUIPE DE ENFERMAGEM 
EM TERAPIA NUTRICIONAL 

As in~ti tuiçõc~ ou unidades prcstndOr.t$ de scrviçu.s de saüde, 
tõlnto no àmbito hospitalar, o.mbulatoriol ou domiciliar, de,·.em contar 
com um quadro de pessoal de cnfcnnagcm qualificado e em quanw 
tidade que pttmita atender i demanda de atenção e aos n:quisitos 
desta Norma Técnica. 

/\. equipe de enfennugem envolvida na administmç1lo da TN 
é fonnada por Enfc""ciros c Técnicos de Enfc""ngtm, cxe<:utando 
estes profissionais suas atribuições em conformidade com o disposto 
em lc:gislaç;lo cspccilica ·o Lei n• 7.498, de 25 de junho de 1986, c 
o Decreto n• 94.406, de OR de junho de 19R7, que re~ulament:.m o 
exercício da Enf\.'1TT1agcm no pais. 

Por ser considerad:. uma terapia de alto complexidade. é 
vedada aoi Auxiliare:~ de Enfermagem u c:xccuç;lo de :tçOcs rclaw 
cionadas à TN podendo, no ent:~nto, cxecuto.r cuidados de hi~iene c 
confono ao pucicntc em TN. 

Os Técnicos de Enfcmlagcm. em confonnidade com o disw 
~to na Lei n• 7 .498, t.le 25 tle junho de 1986, e no Decreto n• 
94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercicio 
profissional no pai~. participam da atcm;ào de cnfcnnagem l'm TN, 
naquilo que lhes couber, ou por delegação. sob a supcrvisao c oricn· 
taçllo do Enfenneiro. 

De modo geral, compete ao Enfenneiro cuidados de En­
fcnnagem de maiur complexidade técnica e que exijam conheci· 
mcntos cientifiCC\.!1 adequados c capacidõldc de tcunar decisões imcw 
diutns: 

a) desenvolver e alualizar os protoco los relativos à otençio 
de enfermagem ao paciente em TN, pautados nesta nonna, adequadas 
às par1icularidades dC\ ~~rviço; 

•n:'ilH t.(,:.\o ~'! -152. ofo: rs nt=: . 1.\ !H' llU.)DI':..:ô~~- ~-~~:~1~~;. ··· ~ ..... -· 
ú EI.SÇJN L. AL. BUQt: ;: P. t~l·E 

b) d~envolv~r ações de treinamento operacional e de eduw 
cnt;ào p~nnu n<ltl<. Jc mnúo a IJ~r.J •ttir .1 ... •'1 '•1\:itu.;:u, c :ltu:lii-lai,:;.tn lia 
equipe de ~~~1~-rma~;;.m 4uc otiUtt \'01 TN; 

c} n,::..pnn l<>ubilixurw~c J)Çia.oe boa." pr:iricas na uthnini:ot~Çlill da 
· NP c ,In NE: 

·--- 4- --~~';;~~:,:·; rt;~~:~~ d',':'~~~2};~~~f :~;~J~t<~. 
titu ltt Jl.! c.~pcci :~. lis f;:J c. m hnt"".:írríll(~nl Ob:-;­
têu icn do Entimn\~uo que apresl'tltc d~la-
ntçào cmititla I'Cb in:;t ttuiçi'ío ~k ensino for­
m <ldora c pl'orroga o pn1.o de rc1istro ch.: 
tiruln d~ e-:rcctali!'tó\ previMo ml ~ 1 ·. do :.1r1 . 
~·. d.a Rcst,luç:1o Cufcn n• •B1).'20 I:! \.' d.i 
ou~s provtdêocills. 

O Conselho F1..-deral de Enfcnnagcm w Cofcn, no uso das 
cnmpctCncia.s que lhe s:hl conferidas no 1\rt. R", inciso IV, da Lei n" 
5.905. de 12 de julho d~: 1973, c no An. 22. inci~us I. 11. VIl c X. do 
Rc~;imcnto Interno dJ Autarquia, apro"ado pelo Rcsoluç3o Cofcn n'" 
42 1'2012. c 

CONSIDERANDO lJUC compele ao Conselho Federal de Enw 
rennagem :~dolilr procedimentos uniformes par.a o perfeito funcio-­
n:nncnlo do Sistcm11 CofervConscl~•s Rcgionuis: 

CONSIDERA NDO :1 nccC"Ssitbdc dQ inccnti\'ar 11 rcgulariw 
dadc das in:~criÇÕC!t dolC profi :J$iOnai$ du CUICJ::Orill, bcn1 como O rcw 
gisrro de tilulos de pós·gr.aduaç3o Lato s .... nsu em EnJCrmagcm Obs~ 
tétrica no âmbito do Sistemil Cofen/C~n.se lh o::~ Regionais de Enfer· 
m11 gcm: 

CONSIDéRANDO n reduzido número de registros jwitiw 
fi~utlo pelo nlmJ'O 113 cmil'i~O do certificado do conclusão de rc.sw 
pvn~bilidadc da instimiçilu d~ ensino fonnadora, c <JUC o profissional 
sem regi.slro terá suspensa a sua nti,·idõlde prnliuion:~l; 

CONSIDERANDO o que consta nos :nth\S do PAD Cofcn n• 
76012013 c do PAD Cofcn n" 74212013; 

l'ONS I DF.I~ANDO as dc libcmçõcs rio Plcnürio do Cofcn na 
435'" c 437" Reunião Ordinãria, rc::~ulw: 

Art . 1• Autorizar o re:.?stro do lhulo de especialista em 
Enfcm1ag..:m Ubs!Ctrica do Enfcnnciro que aprcscnlc dt."CiarJço\o c 
hist~rico escolar emitidos pel3 instituiç~o de ensino formadom re· 
conhecida peta nutorid;:adc competente de ensino. 

Panigrufo lmico. A mlo uprcscntJçilo do certificado no pr.1zo 
estipul:.do de OI (uml nno impl ica no cancel:tmento do registro da 
espcciali7 .. 1ç5o. 

Art . 2" Fie.:~ pro!Tf\gado o pmzo rara resistm do tih1lo de 
Cli (lCC ialist:a, prc\ isto nu § 1", tJu art . 2". da Rc.!luluçüo C"ufcn n• 
4:\912012. por I) I (l1m) onu. 

Art . J" E.stu Resoluçilo entra em vi,:;o r na data de sua aj· 
sinatura, n:vogando·sc as tJisposiçõcs em C\lfltrdriu. 

USVALOO 11. . SOUSA FlUIU 

!;LLSON L. Al.~I.I')U l:HC)IJE 
l)ri,r.dr,,·Sc\-n.:tnri,• lntr.rino 

1 1ri lr\·t ~•'-" •'t":' 1Ati ·.., _ _ 

ANEXO 

d\ rc~C'IolttS:lhilizaN;c pelo pr~·,.criçAn. e:<.C'c u..;ào t: :~'-:~li :~çl1l 
· - - --ua-atcnç!lc.1'a~~lfi:nn:igêrõ ' ou) l'3cicntc \.'fll l n:-si!ja· no àrtlbtlt>whíh--- ·-- - · ·· 

pitalar. ambulutorinl ou domic:il iur. 

NORMA TÉCNICA PARA ATUAÇÃO DA EQUIPF. DE 
F.NFERMAGF.M F.M TERAPIA NUTRJCIONA L 

I. OBJETIVO 
Est:abel~er diretrizes pnru 01tuaçAo d:. equipe de enfenn:~gem 

em Terupia Nutricional. u fim de u.5Set;urJr umu li.:Sllist~ncia de Enw 

fcnnagcn~ . c~~'ÇE~~~Ct ~Solutivu. 
BRASIL. Minislério dõl Sa(tdc. Sccrctõlria de Vigildncia Sa· 

nitó.rio.. Porltlrio MS/SNVS n• 272, de R ubril de IQ98. Apm\'a o 
Regulamento Técnico que fi.,a o:a requisito~ minimos exigidos para a 
Tcr.1pia de Nutriçi\o Parcntcr.tl. Diário Oficial da União da Rcpl1blica 
FcdcrJtivu do Brnsil. Brasíl ia, 23 ttbr. 1998. 

ldncia s!~~~~ ·R~~~~~~o d~a ~~~~~ria A~~~~~ia~11~~n~Nd~~~lgi: 
RCD n• 63. de 6 de julho de !000. Aprova o Rcgu l:101cnto TCcnico 
c.{Uc fixa os rcquisitl'i mínimo~ cxiKidos para ;t Terapia de Nutrição 
Entcn:~l. Brnsilia, ju l. 2000. 

UULECHEK Glorio M., BUTCHER Howord K., DOCH­
TERMAN Joannc McCioskcy. Cluuilieuç;lo das lnter\cnçõcs de Enw 
fcnn:Jgcm. 5;ocd. Rio de JanciruwRJ: Elscvier, 20 I O. 

MATSUBA Cl:iudia. Enf~.:nnagcm em Terapia Nutricional. 
Disponível em: <hnp: l www.portalcbcnfcrmagem.eom.br/entrcvis· 
tas_reod.nsp'!id ... 52::. . Acesso em: l5 j:.n. 2013. 

3. I)E~INIÇÓES 
Paro~ cfcit'' desta Nom1u Técnica s~o ndlliBdas as seguintes 

definições: 
Teropi3 Nutriciona.l {TN) • conjunto de procedimentos tew 

m~uticos paru munutençAo ou rccupernçAo llo estado nutricional tio 
puch:nte por meio do Nutriç:lo Parcntt."TUI ou da Nutrição F.ntcral. 

Nutrição Parcntcral (NP) • wluç~o ou cmulsio, composta 
b:.sicamentc de carboidratos, aminoácidos, lipídios, vitaminilS c miw 

~ft:,ii~o~s~~~\i~:J'~~~~u~~~~i'ni~~~~~il~l~~~av::::ct.,i,en~c1:n~~~~;s~ 
nutridl\S ou nào, em rc~imc hospit:.lar, ambulatorial ou domiciliar, 
\·isando à sinlt.'le ou manutcnçUo dos tecidos, ~r~àos ou sistemas. 

Tcr:~pio de Nutriç1lo Pnrentenal (TNP) • conjunto de pr~ 
cedimentos ten:~ptut ico.s pnra manutenção ou recupcmçAo do estudo 
nutricional do p:1cicntc por meio de NP. 

NutriçfiC'I Entc111.l (NE) w nlimcnto ptmt Iins especiais. com 
ingcst6o controlada de nutrientes, na fo""a isolndn ou combin:ada, de 
cnmposiçâo detinid3 ou estimada, especi01lmcn te fo""ulad:. e t!a­
bornda p:1rn uso por :mndUJ ou viu oml , inllustri ali;-;:~do ou n:\o, uti· 
li7.:tda ~:xdusiva ou parcialmcnt~: para sub:Hintir ou complcmcnt:u a 
alimcutat;iio or.1l em pacienlc~ Oc~muritlos ou não, conronn~ 1ua• 
ncc~!iidndcs nutricionttis, em regime hospitalar, nmtm latorittl ou do-­
miciliur. \' ir-ando à slntesc ou milnutenç~o dos tecidos, lÍrg~os ou 
!'istcmus. 

e) fuer pane, como n1embro efetivo, do. EMTN: 
f) parti cipar, como membro da EMTN, do proccs.5o de scw 

lcçào, padruni7.açio, pan:cc r técuico para licitaç;lo c aquisiçiio de 
cc.tuipumcntos c materiais utili,-~dos na ::tdministmção c controle da 
TN. 

S. NORMAS GERAIS DA EQU IPE DE ENFERMAGEM 
EM TERAPIA NUTRICIONAL 

3) lmplcmcnt:.r ações vi,;:.ndo preparar c oricnl:lf u paciente 
e familiares quanto ll Ten:~pia Nutricional, seus risctlS e henelicios, 
tanto em ni,·cl ho.!lpitalar como ambul:atorial c residencial; 

b) Proceder a ~l'rrtta amuu.cnagem do frasco de nurriç~o 
\ isundo sua conservat;;lo e i ntc~:.rridadc ; 

c) Estnhe leccr os cu idados especificos com a \'ia de ad· 
ministr3çllo; 

d) Cuidados Clllll a administração da nutrição, ct•ntCrindo: 
prontu~rio . rótulo do fra.,.co , nome do paciente, via de adminÍIHr.tçilo, 
\'t>lume e honirio; 

c) Monilorar o paciente durante o procedimento; 
f) Comunicar à equipe Multiprofissil'nal, as intercorrências 

rclocionadu.s li Tcr:.tpia Nutricional; 
g) Pmcedcr as anoto.çt\es em prontuário dn p:aciente. 
S. I Via de acesso Nutrição Pilrcntcr:.l w NP 
A Terapia de Nutrição Parcntcrol {TNP) pode s..:r :~dminis· 

tmdn por via pcrirérica ou cen tral confom1c a m:moluridadc da so--
luçl:lo. 

PcrifCrica: É indicada para soluções com osmolaridade me· 
nm que 700 mOSl'f'IL. 

C'c:ntn:~l : E indicada pura ~oluçõcs que lem o~molo.ridade 
maior que 700 mOsnvL. Util in·se veia central de ~russo calibre e 
alto !luxo sanguíneo, tais como: veios subclâvias c jugularcs. Está 
contraindicada a fcmoral pelo risco de infccçtio. 

Compete ao Enrcrmciro: 
a} Proceder a punç;lo venosa rerifériea de cateter intravenoso 

de tcllon uu poliurct'.Jno, ou cateter periférico .... cntrul (PICC) , desde 
que lmbilitlldo clt'u c:1pacitado para o procedimento de :1cordo com a 
Rcsoluç3o COfEN N .. 260/2001. 

b) Participar com :. ~quipe medica do proc:edimenhl de inw 
scrção dt cateter venoro ccntrul. 

c) A.!l~guror 11 manutcnçao c pc""cabilidadc da via de ud­
minislmçào da Nutriç::lo P:m:nlcml. 

d) Rcceher o. solução porenterol da fannácia e assegun:~r a sua 
conscrvaçlio ate.: a completa odministmçào. 

~.:) Proceder à mspcçào vi~uo l da !to luçào pitn:nter.ll untes d~ 
!4UU infusl\o. 

f) Av:.liar e assegurar o instnl<~çã.o da solução parent~ral 
observando as infonnaçõcs contidas nu rótulo, coufrontundtras com a 
prcscriç:'\o. 

Este documento pode s.er ,·erilicado nu endereço de1n\nico hup:hwww.in.gov.l::ldtkttenticic.b:ie.hbri, 
pelo ~õdigo 000120 1~012800078 

Documento assinado diMituhncntc confonne MP n1 2.200· 2 de 24/08/2001, que institui a 
lnfro.cstrutW11. de Chnves PUblicas llrnsileira w ICPwllrosil. 


